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RESUMO

Com a atual fase econômica mundial, a qual é de suma importância que se adquira mais informações e conceitos doutrinários, vem a cada dia exigindo mais e mais de profissionais na área de gestão, um compromisso cada vez maior com as informações desenvolvidas e coletadas, para que essas informações sejam repassadas como fonte de auxilio para as tomadas de decisões. Com isso, se faz importante que os profissionais analisem e comparem cada situação da empresa, frente à adesão do simples nacional, se realmente será viável e vantajosa a inclusão de sua empresa a ele.

Neste estudo buscamos conceituar e caracterizar Microempresa e Empresas de Pequeno Porte, juntamente com a caracterização do simples nacional, destacando quais seriam as vantagens e desvantagens que o simples proporcionam as ME e EPP, demonstrando também os objetivos do simples em relação a unificação da arrecadação de tributos e seus contribuintes. Demonstrando e comparando como o simples nacional trata as ME e EPP em relação a outros regimes de tributação, e quais benefícios e desenvolvimentos ele proporciona para as empresas perante o mercado econômico.

As pesquisas apresentadas tiveram como base, principalmente a Lei Complementar 123/06, além de exemplos práticos elaborados pelos autores e fundamentados em fatos observados principalmente em empresas optante pelo simples. 
O presente estudo acadêmico tem a pretensão de através de varias pesquisas bibliográficas e da lei complementar 123/06, desenvolver uma analise sobre a relevância das informações contidas na lei que rege o simples nacional, devendo ser ressalvado, desde já, que o estudo desenvolvido não tem a pretensão de esgotar a discussão sobre o tema proposto, mas sim de servir como uma opção de estudos e a integração das disciplinas que envolvem o simples nacional.
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1
INTRODUÇÃO

O Simples Nacional foi criado com o intuito de fortalecer as Empresas de Pequeno Porte - EPP e as Microempresas - ME, objetivando a unificação da arrecadação de tributos e contribuições destas, tanto no âmbito federal quanto no estadual e municipal. Para estas empresas é primordial o baixo custo e o aumento dos lucros levando em consideração várias políticas para que alcance um propósito primordial, a geração de riqueza.

O tratamento diferenciado justificado pelos altos custos que as ME e EPP possuem, e proposto pelo simples nacional, vem para amenizar e propiciar as empresas uma maior competitividade no mercado cada vez mais disputado, ocasionando a simplificação de suas obrigações tributárias e administrativas. 

Um grande horizonte comercial de novos negócios está à disposição destas empresas, fortalecendo a economia através de desenvolvimentos gerados pelos benefícios que o Simples Nacional oferece às empresas. 

Um dos grandes mercados disponíveis são as compras públicas que movimentam valores elevados anualmente, tendo em vista que o governo é um dos maiores compradores do país, propiciando uma maior geração de empregos e renda.

Segundo a Lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 1º  Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere:

I - à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações acessórias;

II - ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive obrigações acessórias;

III - ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao associativismo e às regras de inclusão. (Brasil, 2006).
No estudo desenvolvido pretende-se demonstrar, através da contextualização, as necessidades que as empresas optantes pelo Simples Nacional têm de buscar informações que lhe proporcionem uma antecipação das suas eventuais situações, tornando possível a aplicabilidade da Lei para que ela se torne mais competitiva no mercado empresarial. 

1.1
Problemática

Qual a real vantagem do enquadramento do Simples sobre o aspecto de igualdade e competitividade entre as empresas?

1.2
Objetivo

1.2.1
Objetivo geral

O estudo desenvolvido pretende de forma fundamentada, demonstrar qual é a real vantagem do enquadramento ao Simples Nacional sobre o aspecto da igualdade e competitividade entre as empresas, bem como analisar a vantagem de enquadramento do Simples Nacional evidenciando em quais pontos do faturamento é interessante a adoção do Simples.

1.2.2
Objetivos específicos

· Caracterizar as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP);

· Evidenciar a igualdade entre as empresas optantes pelo simples e pelas não optantes;

· Verificar o enquadramento e as restrições do simples;

· Evidenciar o recolhimento dos tributos sobre a ótica do simples nacional em comparação ao lucro real e o lucro presumido;

1.3
Justificativa

O estudo proposto justifica-se pela necessidade de conhecimento na legislação que rege o Simples Nacional, principalmente no que se diz respeito à aplicabilidade do mesmo nas pequenas e microempresas, buscando conhecer as vantagens e desvantagens que se tem ao optar pelo simples, além de buscarem o melhor resultado financeiro e econômico.

O presente trabalho respalda-se na necessidade de se destacar a importância de se analisar de forma consciente as reais vantagens e desvantagens que o simples nacional proporciona as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, demonstrando aos empresários de vários ramos de atividades, se a sua empresa realmente será beneficiada com a possível adesão ao simples nacional.

Alguns profissionais dizem que o simples nacional, em vez de favorecer as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, veio para complicar ainda mais as empresas, contudo, podemos observar que em alguns casos realmente não houve um favorecimento, ocasionando até mesmo aumento de encargos, mas para outros, analisando o ramo de atividade, houve sim uma grande melhora.

Com o trabalho proposto queremos levar informações úteis para que seja tomada a melhor decisão possível no que tange a adesão ou não do Simples Nacional, já que na atual conjuntura existem grupos de atividades econômicas que são tributadas de forma diferenciada, levando em consideração tabelas específicas relacionadas às atividades que a empresa está enquadrada.

Neste contexto, o estudo justifica-se pela necessidade de conhecimento e análises atuais do conceito em relação à lei complementar 123/2006. Principalmente no que se diz respeito ao enquadramento das empresas, e se realmente é viável a opção das empresas em relação ao simples nacional.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Caracterização de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
A definição legal de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte está regulamentada no Art. 3º, inc. I e II da Lei Complementar n.º 123/2006, que diz:

[...] considera - se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:

I - no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais);

II - no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos  mil reais). (BRASIL, 2006)

Neste sentido a Lei Complementar nº 123/06, considera receita bruta o “produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos”. (BRASIL, 2006)

A lei complementar n.º 123/2006, em seu parágrafo 1º, incs. I, II e II, estabelecem as normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, especialmente no que se refere à apuração e recolhimento de impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, unificando o regime de arrecadação e ao acesso a crédito ao mercado, inclusive quanto à preferência nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao associativismo e às regras de inclusão. Com isso, busca subsidiar as microempresas e empresas de pequeno porte no mercado que se encontra bastante competitivo. Desta forma as empresas menores têm maior chance de sobreviverem nas oscilações da economia mundial.

2.2 Caracterização do Simples Nacional

Criado pela Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, a qual entrou em vigência a partir de 1º de julho de 2007, o Simples Nacional de acordo com a cartilha do Simples (2006) trata-se de um regime especial de arrecadação de impostos e contribuições, sendo fruto do esforço e da integração desenvolvidos entre a União, os Estados e os Municípios, unificando seis tributos federais, um estadual e um municipal sendo estes o IRPJ, CSLL, PIS/PASEP, COFINS, IPI, CPP, ICMS e ISS em um único documento de arrecadação de tributos, podendo optar por esse tipo de recolhimento apenas as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte. (BRASIL, 2006).
O simples Nacional tem como principais objetivos, a integração de impostos federais, estaduais e municipais, redução da carga tributária, facilitação na fiscalização do cumprimento dos tributos, fazendo com que haja uma menor desigualdade no cenário econômico entre as grandes e pequenas empresas, tornando estas últimas mais competitivas.

Ainda de acordo com a cartilha do Simples Nacional (2006), sua criação e implementação são fruto do esforço e da integração desenvolvidos entre a União, os Estados e os Municípios, sendo unificados seis tributos federais, um estadual e um municipal, em apenas um único documento de arrecadação de tributos. (BRASIL, 2006)

2.2.1
Inclusão e exclusão do Simples Nacional

O Ministério da Fazenda (2010) dispõe que a opção pelo Simples Nacional somente poderá ser dada por meio da internet, no portal do Simples Nacional e somente até o último dia útil do mês de janeiro, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendário da opção. A empresa que iniciar suas atividades em outro mês que não o de janeiro terá um prazo de 30 dias, contado do último deferimento de inscrição, desde que não tenham decorrido 180 dias da inscrição no CNPJ. (BRASIL, 2010)
Para a sua exclusão, o Ministério da Fazenda (2010) diz que existem duas formas, a espontânea e a obrigatória. A forma espontânea é feita por meio de comunicado elaborado pela ME ou EPP, quando a mesma desejar deixar de ser optante pelo Simples Nacional. A forma obrigatória é feita quando a ME ou EPP se encaixar:

1. Na hipótese do inciso I do art. 12 da Resolução CGSN nº 4, de 2007, ou seja, tiver auferido, no ano-calendário imediatamente anterior, receita bruta superior a R$ 2.400.000,00; 

2. Na hipótese do § 1º do art. 3º da Resolução CGSN nº 4, de 2007, ou seja, tiver ultrapassado o limite proporcional de EPP no ano de início de atividade (R$ 200.000,00 multiplicados pelo número de meses compreendido entre o início da atividade e o final do respectivo ano-calendário, consideradas as frações de meses como um mês inteiro); 

3. Nas hipóteses de vedação previstas nos incisos II a XV e XVII a XXVI do art. 12 da Resolução CGSN nº 4, de 2007 ;

4. Na hipótese de vedação prevista no inciso XVI do art. 12 da Resolução CGSN nº 4, de 2007, ou seja, possuir débito com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa. (BRASIL, 2010)

2.2.2
Enquadramento e Restrições

De acordo com o Ministério da Fazenda (2010), a Pessoa Jurídica enquadrada na condição de ME ou EPP, pode optar pelo regime do Simples Nacional, desde que esteja em dia com a Fazenda Federal e o INSS. (BRASIL, 2010)
Ainda de acordo com o Ministério da Fazenda, as atividades que podem optar pelo regime do Simples Nacional são:

· creche, pré-escola e estabelecimento de ensino fundamental, escolas técnicas, profissionais e de ensino médio, de línguas estrangeiras, de artes, cursos técnicos de pilotagem, preparatórios para concursos, gerenciais e escolas livres;

· agência terceirizada de correios; 

· agência de viagem e turismo; 

· centro de formação de condutores de veículos automotores de transporte terrestre de passageiros e de carga; 

· agência lotérica; 

· serviços de instalação, de reparos e de manutenção em geral, bem como de usinagem, solda, tratamento e revestimento em metais;

· construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob a forma de subempreitada, execução de projetos e serviços de paisagismo, bem como decoração de interiores; 

· transporte municipal de passageiros; 

· empresas montadoras de estandes para feiras; 

· escolas livres, de línguas estrangeiras, artes, cursos técnicos e gerenciais; 

· produção cultural e artística; 

· produção cinematográfica e de artes cênicas; 

· cumulativamente administração e locação de imóveis de terceiros; 

· academias de dança, de capoeira, de ioga e de artes marciais; 

· academias de atividades físicas, desportivas, de natação e escolas de esportes; 

· elaboração de programas de computadores, inclusive jogos eletrônicos, desde que desenvolvidos em estabelecimento do optante; 

· licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação; 

· planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas, desde que realizados em estabelecimento do optante; 

· escritórios de serviços contábeis; 

· serviço de vigilância, limpeza ou conservação;

· laboratórios de análises clínicas ou de patologia clínica;

· serviços de tomografia, diagnósticos médicos por imagem, registros gráficos e métodos óticos, bem como ressonância magnética;

· serviços de prótese em geral. (BRASIL, 2010)

De acordo com a Lei 123/06, existem algumas situações em que as microempresas e empresas de pequeno porte sofrem restrições quanto ao enquadramento do simples nacional, as quais estão relacionadas no parágrafo 4º:

§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica:

I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;

IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;

V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;

VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica;

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

X - constituída sob a forma de sociedade por ações. (BRASIL, 2006)

No art. 17º, parágrafo 2º desta Lei, define também quais as atividades vetadas, são elas:

Art. 17.  Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte: 

I - que explore atividade de prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, gerenciamento de ativos (asset management), compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring); 

II - que tenha sócio domiciliado no exterior; 

III - de cujo capital participe entidade da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal; 

IV - (REVOGADO);

V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa; 

VI - que preste serviço de transporte intermunicipal e interestadual de passageiros; 

VII - que seja geradora, transmissora, distribuidora ou comercializadora de energia elétrica; 

VIII - que exerça atividade de importação ou fabricação de automóveis e motocicletas; 

IX - que exerça atividade de importação de combustíveis; 

X - que exerça atividade de produção ou venda no atacado de: 

a) cigarros, cigarrilhas, charutos, filtros para cigarros, armas de fogo, munições e pólvoras, explosivos e detonantes; 

b) bebidas a seguir descritas: 

1 - alcoólicas; 

2 - refrigerantes, inclusive águas saborizadas gaseificadas; 

3 - preparações compostas, não alcoólicas (extratos concentrados ou sabores concentrados), para elaboração de bebida refrigerante, com capacidade de diluição de até 10 (dez) partes da bebida para cada parte do concentrado; 

4 - cervejas sem álcool; 

XI - que tenha por finalidade a prestação de serviços decorrentes do exercício de atividade intelectual, de natureza técnica, científica, desportiva, artística ou cultural, que constitua profissão regulamentada ou não, bem como a que preste serviços de instrutor, de corretor, de despachante ou de qualquer tipo de intermediação de negócios; 

XII - que realize cessão ou locação de mão-de-obra; 

XIII - que realize atividade de consultoria; 

XIV - que se dedique ao loteamento e à incorporação de imóveis. 

XV - que realize atividade de locação de imóveis próprios, exceto quando se referir a prestação de serviços tributados pelo ISS. 

§ 2º  Também poderá optar pelo Simples Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte que se dedique à prestação de outros serviços que não tenham sido objeto de vedação expressa neste artigo, desde que não incorra em nenhuma das hipóteses de vedação previstas nesta Lei Complementar. (BRASIL, 2006.)

Mesmo para aquelas empresas que podem aderir ao Simples Nacional, é necessário que seja feita uma análise para verificar se é ou não vantajosa esta opção de tributação. 

Segundo o presidente do Sindicato dos Contabilistas de São Paulo, Sebastião Luiz Gonçalves dos Santos:

O Super Simples vale a pena para praticamente todas as micro e pequenas empresas de indústria e comércio, mas [...] para prestadores de serviço, é melhor ficar atento, pois o regime só representará redução de impostos para empresas que tenham 40% da sua receita gasta em folha de pagamento e encargos (INSS e FGTS, salários, férias, horas extras e pró-labore dos sócios). (ARTIGONAL, 2009)
Outra opinião a respeito do assunto é dada pelo consultor da área de políticas públicas do Sebrae, André Spinola, que acredita que:

[...] quem vai sentir mais diferença na redução de impostos são os empresários de regiões que têm programas de arrecadação que têm menos incentivos tributários para microempresários, como o Norte e o Nordeste [...], a redução nesses casos chegaria à 60%. Outros que seriam fortemente beneficiados são as empresas com rendimento abaixo de R$ 30 mil por mês, para essas [...], a redução chegaria à 80%. (ARTIGONAL, 2009)
E afirma que “quanto menor a empresa, maior redução tributária” (ARTIGONAL, 2009).

2.3
Benefícios para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Com a acelerada evolução dos negócios em âmbito global, torna-se relevante para todas as entidades empresariais, não importando o aspecto comercial que ela se enquadre. Sendo de suma importância a busca do conhecimento aprofundado em relação às informações que serão úteis para que ela coordene, planeje e avalie a melhor forma de administrar a empresa, de modo que na tomada de decisão aproveite ao máximo as oportunidades de bons negócios que a situação do simples lhe proporciona.

O simples nacional proporciona as empresas de micro e pequeno porte um processo de simplificação, que as diferencia e favorece em relação ao modo e ao tratamento que elas terão referente a tributação, sendo este tratamento diferenciado no âmbito Federal, Estadual e Municipal.
Para Padoveze:
A decisão é tida como o esforço para explicar como as decisões realmente acontecem; para a tomada de decisões, ela objetiva solucionar problemas e manter o caráter preditivo através de um modelo de decisão. A tomada de decisões racionais depende de informações ou dados. O planejamento operacional define os planos, políticos e objetivos operacionais da empresa e tem como produto final o orçamento operacional. Geralmente realiza-se através do processo de elaboração de planos alternativos de ação capazes de implementar as políticas, diretrizes e objetivos do plano estratégico da empresa e do processo de avaliação e aprovação deles. (PADOVEZE, 2005, p. 05 e 28)
De acordo com o SEBRAE (2009), as empresas que optarem pelo simples nacional terão benefícios que poderão torná-las mais competitivas no mercado econômico, elas poderão se beneficiar principalmente da menor burocracia no recolhimento de tributos, tornando a apuração e o recolhimento de tributos de sua empresa mais simplificado. No entanto, os empresários deverão ter um cuidado maior no aspecto das vantagens e desvantagens da opção do simples, analisar e verificar se esse regime de tributação realmente é a melhor opção levando em consideração a comparação com algumas situações. 
Não se esquecendo que o recolhimento e a apuração estão diretamente ligados ao tipo de atividade que a empresa exerce. 
De acordo com a Lei Complementar 123/06, existem algumas situações em que as microempresas e empresas de pequeno porte obtêm estímulos ao crédito e a capitalização, as quais estão relacionadas nos art. 57º, 58º, 59º, 60º e 61º:
Art. 57.  O Poder Executivo federal proporá, sempre que necessário, medidas no sentido de melhorar o acesso das microempresas e empresas de pequeno porte aos mercados de crédito e de capitais, objetivando a redução do custo de transação, a elevação da eficiência alocativa, o incentivo ao ambiente concorrencial e a qualidade do conjunto informacional, em especial o acesso e portabilidade das informações cadastrais relativas ao crédito. Art. 58.  Os bancos comerciais públicos e os bancos múltiplos públicos com carteira comercial e a Caixa Econômica Federal manterão linhas de crédito específicas para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, devendo o montante disponível e suas condições de acesso ser expressos nos respectivos orçamentos e amplamente divulgadas. Parágrafo único.  As instituições mencionadas no caput deste artigo deverão publicar, juntamente com os respectivos balanços, relatório circunstanciado dos recursos alocados às linhas de crédito referidas no caput deste artigo e aqueles efetivamente utilizados, consignando, obrigatoriamente, as justificativas do desempenho alcançado.  Art. 59.  As instituições referidas no caput do art. 58 desta Lei Complementar devem se articular com as respectivas entidades de apoio e representação das microempresas e empresas de pequeno porte, no sentido de  proporcionar e desenvolver programas de treinamento, desenvolvimento gerencial e capacitação tecnológica. Art. 60-A.  Poderá ser instituído Sistema Nacional de Garantias de Crédito pelo Poder Executivo, com o objetivo de facilitar o acesso das microempresas e empresas de pequeno porte a crédito e demais serviços das instituições financeiras, o qual, na forma de regulamento, proporcionará a elas tratamento diferenciado, favorecido e simplificado, sem prejuízo de atendimento a outros públicos-alvo. Parágrafo único.  O Sistema Nacional de Garantias de Crédito integrará o Sistema Financeiro Nacional. Art. 61.  Para fins de apoio creditício às operações de comércio exterior das microempresas e das empresas de pequeno porte, serão utilizados os parâmetros de enquadramento ou outros instrumentos de alta significância para as microempresas, empresas de pequeno porte exportadoras segundo o porte de empresas, aprovados pelo Mercado Comum do Sul - MERCOSUL. (Brasil, 2006).

A grande dúvida de muitos empresários está relacionada em se enquadrar ao Simples Nacional ou não, pois eles certamente buscam uma diminuição dos tributos, ocasionando uma diminuição nos seus custos, acarretando assim uma melhor administração e programação dos pagamentos dos tributos, podendo com isso estruturar a empresa com mais tranqüilidade. Por isso, é de suma importância que o administrador ou empresário se preocupe em analisar a situação especifica da empresa em relação ao Simples Nacional.

2.3.1 Os benefícios para as ME e EPP nas compras públicas
A publicação da lei geral das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte tornou-se um grande avanço para todos os tipos de empresas brasileiras, tendo sua publicação o intuito de simplificar as relações empresariais com o governo, tornando mais simples o pagamento de impostos, uma maior formalização das ME e EPP, um maior acesso a créditos e uma melhor relação entre empresa e governo.

A Resolução Seplag Nº 058, de 30 de Novembro de 2007, define procedimentos complementares para a aplicação do tratamento diferenciado e simplificado as empresas em relação às aquisições publicas. Conforme disposições preliminares relacionadas no art. 1º e art 2º da resolução Seplag nº 58/2007:

Art. 1º  Esta Resolução estabelece procedimentos complementares para aplicação do tratamento diferenciado e simplificado dispensado às Pequenas Empresas nas aquisições públicas no âmbito da administração pública direta, autárquica e fundacional, conforme disciplina a Lei Complementar Federal n° 123/06 e o Decreto n° 44.630/07.                                                                                                             Art. 2º  Para os fins do disposto nesta Resolução, serão utilizadas as seguintes expressões: I - Pequena Empresa - para se referir à Microempresa e à Empresa de Pequeno Porte, definidas no art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/06, cuja condição deverá ser comprovada nos termos do art. 3º da Resolução Conjunta SEPLAG/SEDE/JUCEMG n° 6419/2007;
II - SIAD – para se referir ao Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços, conforme previsão no Decreto n° 43.699, de 11 de dezembro de 2003;
III - CAGEF - para se referir ao módulo de Cadastro Geral de Fornecedores do SIAD, conforme disposto no Decreto n° 44.431, de 29 de dezembro de 2006, e suas alterações;
IV - BIRD – para se referir ao Banco Interamericano para Reconstrução e Desenvolvimento; V - BID – para se referir ao Banco Interamericano de Desenvolvimento.(Minas Gerais, 2007).

O tratamento que as Empresas de Pequeno Porte e Microempresas recebem do governo em relação às compras públicas, tornas-se um atrativo a mais, favorecendo as ME e EPP na realização de vendas aos órgãos governamentais, através de licitações. 

Segundo a lei Complementar 123/06, art. 42º, “nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato”. (Brasil, 2006).

O governo de Minas Gerais propicia as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte benefícios em relação aos demais fornecedores que ele possui, propiciando preferência no critério de desempate, e nas Pendências Fiscais. Beneficio este que está embasado no decreto 44.630 de 03 de outubro de 2007.

Segundo art. 43º da lei complementar 123/06, as empresa poderão participar de licitações mesmo com pendência fiscais são:
Art. 43.  As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. § 1º  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.                                         § 2º  A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. (BRASIL, 2006)
Também segundo a lei complementar 123/06, será beneficiada, a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte em relação ao desempate na licitação.
Art. 44.  Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. § 1º  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. § 2º  Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º deste artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. Art. 45.  Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; II - não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. § 1º  Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. § 2º  O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. § 3º  No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. (Brasil, 2006).

2.4
Obrigações trabalhistas no Simples Nacional

A lei complementar 123/06 estabelece normas gerais no favorecimento e dispensa das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, mencionando que elas são dispensadas de algumas obrigações trabalhistas.

Segundo o art. 51º da lei, as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte são dispensadas:

I - da afixação de Quadro de Trabalho em suas dependências;

II - da anotação das férias dos empregados nos respectivos livros ou fichas de registro;

III - de empregar e matricular seus aprendizes nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem;

IV - da posse do livro intitulado "Inspeção do Trabalho"; e

V - de comunicar ao Ministério do Trabalho e Emprego a concessão de férias coletivas. (Brasil, 2006).
No art. 52º da referida lei complementar, nos esclarece que no disposto do art. 51º, não dispensa as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte dos procedimentos a seguir:

I - anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS;

II - arquivamento dos documentos comprobatórios de cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, enquanto não prescreverem essas obrigações;

III - apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP;

IV - apresentação das Relações Anuais de Empregados e da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS e do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED. (Brasil, 2006).
3
Metodologia
Pesquisa científica é a forma organizada, lógica e racional onde busca solucionar e propor respostas para problemas levantados através de métodos científicos.

De acordo com Cervo e Bervian “a pesquisa é uma atividade voltada para a solução de problemas teóricos ou práticos com o emprego de processo científicos”. (CERVO; BERVIAN, 2002, p. 43).  


Uma dos métodos de pesquisa utilizados no trabalho foi pesquisa descritiva. Cervo e Bervian afirmam que:

A pesquisa descritiva observa, registra, analisa e correlaciona fatos ou fenômenos (variáveis) sem manipulá-los. Procura descobrir, com a precisão possível, a freqüência com que um fenômeno ocorre, sua relação e conexão com outros, sua natureza e características. Busca conhecer as diversas situações e relações que ocorrem na vida social, política, econômica e demais aspectos do comportamento humano, tanto do individuo tomado isoladamente como de grupos e comunidades mais complexas. (CERVO; BERVIAN, 2002, p. 66)

Pesquisa descritiva “expões características de determinada população ou de determinado fenômeno. Não tem compromisso de explicar os fenômenos que descreve, embora sirva de base pata tal explicação.” (VERGARA, 2003, p. 47). 

Quanto à coleta de dados, pode-se classificar como pesquisa bibliográfica, pois o trabalho foi desenvolvido com base em materiais publicado em livros e redes eletrônicas. Para Vergara “pesquisa bibliográfica é o estudo sistematizado desenvolvido com base em material publicado em livros, revistas, jornais, redes eletrônicas, isto é, material acessível ao público em geral”. (VERGARA, 2003, p. 48).

Conforme Cervo e Bervian:

A pesquisa bibliográfica constitui parte da pesquisa descritiva ou experimental, quando é feita com o intuito de recolher informações e conhecimentos prévios acerca de um problema para o qual se procura resposta [...]. (CERVO; BERVIAN, 2002, p. 66).

O presente trabalho foi realizado por meio de pesquisa descritiva e bibliográfica, pois busca demonstrar a diferenciação do regime de tributação Simples Nacional em relação à outros regimes utilizados pelas microempresas e empresas de pequeno porte.  

3.1
Marco Teórico

Na elaboração do estudo proposto, pode-se indicar como fonte bibliográfica referencial a seguinte lei complementar:

RECEITA FEDERAL, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Brasil. Disponível em: http://www.receita.fazenda.gov.br/legislacao/leiscomplementares/2006/leicp123.htm.

Sendo a lei acima indicada como fonte primária da pesquisa desenvolvida, cumpre destacar que todas as outras fontes constantes na bibliografia também foram de suma importância. endo em, alguns tde suma e inquestion todas as outras constantes na bibliografia foram de suma import


























4
ANÁLISE DOS DADOS
O simples Nacional é um sistema de tributação diferenciado, desenvolvido com a função de aumentar a competitividade entre as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte com relação às empresas de grande porte. Por esse motivo a Lei complementar 123/2006 traz tabelas de impostos com diferentes alíquotas variando de acordo com a atividade e faturamento da empresa.

De acordo com as leis que regulamentam os regimes de apuração dos impostos, Lei 9718/98 Lucro presumido e Lucro Real e Lei complementar 123/06 Simples Nacional, as empresas de comércio, indústria e prestação de serviços, que faturam e tem custos operacionais iguais à tabela abaixo, podem apresentar resultados diferentes de acordo com regime de apuração.

Como podemos observar nos quadros a seguir:

Quadro 01: Valores e percentual sobre o faturamento das empresas.

(quantidade R$)

	FATURAMENTO
	120.000,00
	1.200.000,00
	2.400.000,00

	FOLHA DE PAGTO
	12.000,00
	10%
	120.000,00
	10%
	240.000,00
	10%

	INSUMO
	84.000,00
	70%
	840.000,00
	70%
	1.680.000,00
	70%

	OUTRAS DESPESAS
	9.600,00
	8%
	96.000,00
	8%
	192.000,00
	8%


Fonte: elaboração dos Autores.

Quadro 02: Comparação entre os regimes de tributação – Comércio.

(quantidade R$)

	COMÉRCIO - ANEXO I

	FATURAMENTO
	120.000,00
	1.200.000,00
	2.400.000,00

	SIMPLES NACIONAL
	4,00%
	9,12%
	11,61%

	LUCRO PRESUMIDO
	14,21%
	14,21%
	14,21%

	LUCRO REAL
	11,28%
	11,28%
	11,28%


Fonte: Elaboração dos Autores.

Quadro 03: Comparação entre os regimes de tributação – Indústria.

(quantidade R$)
	INDÚSTRIA - ANEXO II

	FATURAMENTO
	120.000,00
	1.200.000,00
	2.400.000,00

	SIMPLES NACIONAL
	4,50%
	9,62%
	12,11%

	LUCRO PRESUMIDO
	19,21%
	19,21%
	19,21%

	LUCRO REAL
	10,83%
	10,08%
	10,08%


Fonte: Elaboração dos Autores.

A seguir iremos demonstrar de forma simplificada e em valores a memória de cálculo dos impostos incidentes sobre empresa com ramo de atividade voltado para o comércio, utilizando o lucro presumido.

Quadro 04: Memória de cálculo no lucro presumido – Comércio.











(quantidade R$)

	FATURAMENTO
	120.000,00
	1.200.000,00
	2.400.000,00

	PIS - 0,65%
	780,00
	7.800,00
	15.600,00

	COFINS - 3%
	3.600,00
	36.000,00
	72.000,00

	IRPJ - 1,20%
	1.440,00
	14.400,00
	28.800,00

	CSLL 1,08%
	1.296,00
	12.960,00
	25.920,00

	ICMS 18%
	6.480,00
	64.800,00
	129.600,00

	INSS - 28,8%
	3.456,00
	34.560,00
	69.120,00

	TOTAL
	17.052,00
	170.520,00
	341.040,00


Fonte: Elaboração dos Autores.

No quadro 05, está ilustrada a mesma demonstração que foi feita no quadro 02, só que a memória de cálculo se refere a uma empresa com o ramo de atividade voltado para a indústria. Lembrando que a empresa também está inserida no regime do lucro presumido.

Quadro 05: Memória de cálculo no lucro presumido – Indústria.

(quantidade R$)

	FATURAMENTO
	120.000,00
	1.200.000,00
	2.400.000,00

	PIS - 0,65%
	780,00
	7.800,00
	15.600,00

	COFINS - 3%
	3.600,00
	36.000,00
	72.000,00

	IRPJ - 1,20%
	1.440,00
	14.400,00
	28.800,00

	CSLL 1,08%
	1.296,00
	12.960,00
	25.920,00

	ICMS 18%
	6.480,00
	64.800,00
	129.600,00

	INSS - 28,8%
	3.456,00
	34.560,00
	69.120,00

	IPI - 5%
	6.000,00
	60.000,00
	120.000,00

	TOTAL
	23.052,00
	230.520,00
	461.040,00


Fonte: Elaboração dos Autores.

Já no quadro 06, está ilustrado os valores brutos da memória de cálculo referente a uma empresa que utiliza o cálculo no regime do lucro real, também lembrando que o ramo de atividade que ela está inserida é o comércio.

Quadro 06: Memória de cálculo no lucro real – Comércio.

            (quantidade R$)

	FATURAMENTO
	120.000,00
	1.200.000,00
	2.400.000,00

	PIS - 1,65%
	594,00
	5.940,00
	11.880,00

	COFINS - 7,6%
	2.736,00
	27.360,00
	54.720,00

	IRPJ - 15%
	170,10
	1.701,00
	3.402,00

	CSLL 9%
	102,06
	1.020,60
	2.041,20

	ICMS 18%
	6.480,00
	64.800,00
	129.600,00

	INSS - 28,8%
	3.456,00
	34.560,00
	69.120,00

	TOTAL
	13.538,16
	135.381,60
	270.763,20


Fonte: Elaboração dos Autores.

No quadro 07, também está ilustrados os valores referente a uma empresa que utiliza o cálculo no regime do lucro real. Só que agora a empresa se enquadra no ramo de atividade industrial.

Quadro 07: Memória de cálculo no lucro real – Indústria.

            (quantidade R$)

	FATURAMENTO
	120.000,00
	1.200.000,00
	2.400.000,00

	PIS - 1,65%
	594,00
	5.940,00
	11.880,00

	COFINS - 7,6%
	2.736,00
	27.360,00
	54.720,00

	IRPJ - 15%
	170,10
	- 7.299,00
	- 14.598,00

	CSLL 9%
	- 437,94
	- 4.379,40
	- 8.758,80

	ICMS 18%
	6.480,00
	64.800,00
	129.600,00

	INSS - 28,8%
	3.456,00
	34.560,00
	69.120,00

	IPI - 5%
	6.000,00
	60.000,00
	120.000,00

	TOTAL
	12.998,16
	120.981,60
	241.963,20


Fonte: Elaboração dos Autores.

Nos gráficos 01, 02 e 03, podemos visualizar com mais clareza a comparação entre os regimes tributários das empresas que atuam no ramo do comércio. Comparação que foi demonstrada no quadro 02.

Gráfico 01: Empresa do comércio com faturamento de R$ 120.000,00.
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Fonte: Elaboração dos Autores.

Gráfico 02: Empresa do comércio com faturamento de R$ 1.200.000,00.
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Fonte: Elaboração dos Autores.

Gráfico 03: Empresa do comércio com faturamento de R$ 2.400.000,00.
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  Fonte: Elaboração dos Autores.

Também nos gráficos 04, 05 e 06, poderemos visualizar as comparações entre os regimes tributários. Só que agora utilizando as empresas que atuam no ramo da industria. Demonstração está que foi ilustrada no quadro 03.

Gráfico 04: Empresa industrial com faturamento de R$ 120.000,00.
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Fonte: Elaboração dos Autores.

Gráfico 05: Empresa industrial com faturamento de R$ 1.200.000,00.
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Fonte: Elaboração dos Autores.

Gráfico 06: Empresa industrial com faturamento de R$ 2.400.000,00.
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Fonte: Elaboração dos Autores.

Como demonstrado nos gráficos anteriormente, podemos destacar que a comparação e analise do regime que a empresa está inserida e o montante no que tange o faturamento das empresas, é de fundamental importância para a gestão das organizações empresariais.  Buscando com isso conhecer as vantagens e desvantagens que se tem ao optar pelo simples, além de buscarem o melhor resultado financeiro e econômico.

No gráfico 07, podemos visualizar a ilustração de forma conjunta no que tange o faturamento diferenciado. Comparação está das empresas que atuam no comércio. Ilustração que foi demonstrada no quadro 02.

Gráfico 07: Comparação entre os regimes de tributação no que tange o faturamento do comércio.


Fonte: Elaboração dos Autores.

Já no gráfico 08, podemos visualizar a ilustração também de forma conjunta no que tange o faturamento diferenciado. Mas está comparação está diretamente ligada as empresas que atuam no ramo da industria. Ilustração está que foi demonstrada no quadro 03.

Gráfico 08: Comparação entre os regimes de tributação no que tange o faturamento da industria.


Fonte: Elaboração dos Autores.

Nos gráficos 07 e 08, demonstramos de forma conjunta a comparação e analise do regime que a empresa está inserida, juntamente com os diferentes faturamentos que possa ocorre em uma empresa. Ressaltando conforme dito anteriormente a importância de se fazer uma comparação dos regimes que por ventura possam ser aderidos, juntamente com uma analise de qual seria o mais vantajoso a ser considerado.

4.1
Balanço Patrimonial, D.R.E. e Fluxo de Caixa de empresa rural

De acordo com a Lei complementar 123/06 e Dilma Tavares da agência de notícia do SEBRAE (2009) as empresas rurais não podem enquadrar no regime de tributação do Simples Nacional.

A seguir o presente trabalho demonstrar o balanço Patrimonial a DRE e o Fluxo de caixa da empresa Rural JBS S.A na proporção de 20% dos valores, a JBS está enquadrada no regime de tributação Lucro Real.

Abaixo, segue demonstrado o balanço patrimonial, DRE e o fluxo de caixa:
Quadro 08: Balanço Patrimonial.

	ATIVO
	PASSIVO

	CIRCULANTE
	CIRCULANTE

	Caixa e equialente de caixa
	 R$       819.405,40 
	Fornecedores
	R$ 181.154,00

	Contas a receber de clientes
	 R$       254.675,40 
	Empréstimos e financiamentos
	R$ 785.278,00

	Estoques
	 R$       151.707,20 
	Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais
	R$ 57.416,40

	Impostos a recuperar
	 R$       168.261,20 
	Dividendos declarados
	R$ 24.590,60

	Despesas antecipadas
	 R$            2.646,60 
	Débito com terceiros p/ investimentos
	R$ 85.504,60

	Outros ativos circulantes
	 R$         59.376,40 
	Outros passivos circulantes
	R$ 97.029,00

	TOTAL DO CIRCULANTE
	 R$   1.456.072,20 
	TOTAL DO CIRCULANTE
	R$ 1.230.972,60

	NÃO CIRCULANTE
	NÃO CIRCULANTE

	REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
	Empréstimos e financiamentos
	R$ 1.062.204,60

	Créditos com empresas ligadas
	 R$                         -   
	Debêntures conversíveis
	R$ 692.442,40

	Depósitos, cauções e outros
	 R$         14.128,00 
	IR e CS diferidos
	R$ 70.326,60

	IR e CS diferidos
	 R$            6.071,40 
	Provisão para contingências
	R$ 42.017,60

	Impostos a recuperar
	 R$       110.169,60 
	Débitos com empresas ligadas
	R$ 165.732,40

	TOTAL DO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
	 R$       130.369,00 
	Débitos c/ terceiros p/ investimentos
	R$ 32.595,20

	Investimentos em controladas
	 R$   1.298.456,40 
	Outros passivos não circulantes
	R$ 11.376,40

	Outros investimentos
	 R$                    2,00 
	TOTAL DO NÃO CIRCULANTE
	R$ 2.076.695,20

	Imobilizado
	 R$   1.483.915,80 
	PATRIMÔNIO LÍQUIDO

	Intangível
	 R$   2.284.469,60 
	Capital social
	R$ 3.296.708,80

	TOTAL DO NÃO CIRCULANTE
	 R$   5.197.212,80 
	Reserva de capital
	R$ 142.900,60

	
	
	Reserva de reavaliação
	R$ 22.470,40

	
	
	Reservas de lucros
	R$ 6.198,60

	
	
	Ajustes de avaliação patrimonial
	-R$ 182,80

	
	
	Ajustes acumulados de conversão
	-R$ 122.478,40

	
	
	TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	R$ 3.345.617,20

	TOTAL DO ATIVO
	 R$   6.653.285,00 
	TOTAL DO PASSIVO
	R$ 6.653.285,00


FONTE: http://www.jbs.com.br/ri/

Quadro 09: D.R.E.

	DRE
	2009

	RECEITA OPERACIONAL BRUTA DE VENDAS

	RECEITAS DE VENDAS DE PRODUTOS
	R$ 1.153.433,60

	Mercado interno
	R$ 781.573,40

	Mercado externo
	R$ 371.860,20

	DEDUÇÕES DE VENDAS

	Devoluções e descontos
	-R$ 45.153,60

	Impostos sobre as vendas
	-R$ 78.521,20

	RECEITA LÍQUIDA OPERACIONAL
	R$ 1.029.758,80

	Custos dos produtos vendidos
	-R$ 834.138,40

	LUCRO BRUTO
	R$ 195.620,40

	DESPESAS/RECEITAS OPERACIONAIS
	-R$ 165.080,40

	Administrativas e gerais
	-R$ 38.648,20

	Com vendas
	-R$ 97.337,20

	Resultado financeiro líquido
	-R$ 106.949,20

	Resultado de equivalência patrimonial
	R$ 77.167,60

	Amortização de ágio de investimentos
	R$ 0,00

	Despesas extraordinárias
	R$ 0,00

	Outras despesas/receitas
	R$ 686,60

	RESULTADO ANTES DO IR E CS
	R$ 30.540,00

	IR e CS do período
	R$ 600,20

	IR e CS diferidos
	-R$ 5.255,40

	LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO
	R$ 25.884,80

	DEMONSTRAÇÃO DA APURAÇÃO DO INDICADOR EBTIDA

	Resultado antes da provisão de IR e CS
	R$ 30.540,00

	Resultado financeiro líquido
	R$ 106.949,20

	Depreciação e amortização
	R$ 19.503,00

	Resultado de equivalência patrimonial
	-R$ 77.167,60

	Despesas extraordinárias
	 R$                       -   

	Amortização de ágio de investimentos
	 R$                       -   

	VALOR EBTIDA
	R$ 79.824,60


FONTE: http://www.jbs.com.br/ri/

Quadro 10: Fluxo de Caixa.

	FLUXO DE CAIXA
	2009

	FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

	Lucro líquido do exercício
	 R$           25.884,80 

	AJUSTES PARA CONCILIAR O RESULTADO ÀS DISPONIBILIDADES GERADAS PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS:
	-R$        120.874,00 

	. Depreciação e amortização
	 R$           19.503,00 

	. PCLD
	 R$             1.203,60 

	. Amortização de ágio de investimento
	 R$                          -   

	. Resultado de equivalência patrimonial
	-R$          77.167,60 

	. Valor residual de bens baixados do ativo imobilizado
	 R$                 775,60 

	. IR e CS diferidos
	 R$             5.255,40 

	. Encargos financeiros circulantes e não circulantes
	-R$          71.200,20 

	. Provisão para contingências
	 R$                 841,40 

	. Ajuste a valor presente de ativos e passivos
	-R$                   85,20 

	VARIAÇÕES NOS ATIVOS E PASSIVOS

	Aumento em contas a receber
	-R$          21.778,00 

	Redução/aumento nos estoques
	 R$           51.975,60 

	Aumento de impostos a recuperar
	-R$          24.403,00 

	Red./aum. em outros ativos circ. e não circ.
	 R$             8.014,00 

	Red./aum. De créditos com empresas ligadas 
	 R$                          -   

	Aumento/redução com fornecedores
	-R$          33.330,20 

	Aum. em outros passivos circ. E não circ.
	 R$           44.061,80 

	Aumento em débitos com empresas ligadas
	 R$         222.509,60 

	Caixa líquido gerado/aplicado pelas atividades operacionais
	 R$         152.060,00 

	FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

	Adições no ativo imobilizado e intangível
	-R$          93.637,80 

	Adições nos investimentos
	-R$        269.695,00 

	Efeito líquido do capital de giro de empresa adquirida
	-R$        494.336,60 

	Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento
	-R$        857.669,40 

	FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

	Empréstimos e financiamentos captados
	 R$         487.322,40 

	Pagamentos de empréstimos e financiamentos
	-R$        424.951,40 

	Debêntures conversíveis
	 R$         692.442,40 

	Aumento de capital e ágio de subscrição
	 R$         505.470,80 

	Dividendos declarados/distribuição de lucros acumulados
	-R$          24.590,60 

	Aquisição de ações de emissão própria
	-R$          15.273,40 

	Caixa líquido gerado/aplicado pelas atividades de investimento
	 R$     1.220.420,20 

	Variação líquida no exercício
	 R$         514.810,80 

	Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício
	 R$         304.594,60 

	Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício
	 R$         819.405,40 


FONTE: http://www.jbs.com.br/ri/

Com base nos dados da empresa JBS S.A pode-se verificar o capital de giro e a necessidade de capital de giro da empresa, conforme segue abaixo:


Capital de giro (CG) segundo o prof. Othon Melo (2010) “apresenta uma situação de fato, como a empresa atendeu suas necessidades, resultando numa estrutura onde foram investidos recursos próprios ou de terceiros, adequado ou não.” (MELO, 2010)
Fórmula: CG: Ativo circulante – Passivo circulante

CG: 1.456.072,20 – 1.230.972,60 = 225.099,60


Necessidade de capital de giro (NCG) ainda de acordo com o prof. Othon Melo (2010) “define para um determinado ciclo financeiro (caixa) e volume de atividades, qual o total de recursos necessários para manter a empresa funcionando.”

Fórmula: NCG: Ativo operacional - Passivo Operacional

NCG: 254.675,40+151.707,20 – 181.154,00 = - 78.185,80
 Analisado sob o ponto de vista do capital de giro e a necessidade de capital de giro, a empresa JBS S.A. encontra-se em uma situação confortável, o capital de giro gerado pela operação da empresa é superior a necessidade de capital de giro. A JBS, portanto não necessidade de capital de terceiros para operar continuar suas atividades. 

De acordo com as notas explicativas publicadas no site da empresa JBS:
o ativo imobilizado é demonstrado ao custo histórico de aquisição e a depreciação é calculada pelo método linear, de acordo com a vida útil econômica estimada.  E Os estoques são registrados ao custo médio de aquisição, criação ou produção, que não supera os valores de mercado ou de realização. O custo

desses estoques são reconhecidos no resultado quando são vendidos.

5
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A globalização faz com que a economia mundial se desenvolva e propague muito rápido. Entretanto a velocidade com que as crises econômicas alcançam as economias locais também se dá de uma forma muito rápida tornando-as frágeis principalmente para as pequenas empresas. 

Atualmente as grandes empresas vem buscando novas formas de captação de recursos, através da abertura de capital, lançando ações na bolsa de valores ao invés de captar recursos através de financiamento. Com isso surgem as mega empresas através de fusões e/ou incorporações, as quais “engolem” as pequenas empresas fazendo com que essas, saiam do cenário econômico e muitas vezes se extingam, trazendo grandes preocupações e problemas para as autoridades governamentais, em razão do aumento do desemprego que conseqüentemente irá gerar um efeito dominó, em todos os setores da sociedade.

O governo brasileiro na tentativa de fortalecer as pequenas empresas e evitar que decretem falência em razões de uma crise mundial e/ou por um elevado custo, criou a lei do Simples Nacional, enquadrando as empresas em micro e pequenas empresas de acordo com o seu faturamento, passando a tratá-las diferenciadamente em relação ao recolhimento de tributos, cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, bem como na facilidade de acesso ao crédito e ao mercado, com o intuito de reduzir a desigualdade no cenário econômico entre as grandes e pequenas empresas, aumentando a concorrência.  

Ao adotar o recolhimento de tributos através do Simples Nacional a empresa deverá fazer um estudo analítico da Legislação do Simples, pois nem sempre será a melhor opção para as empresas, entretanto para as empresas que podem se enquadrar no Simples e após estudos sendo constatada a vantagem da adoção do recolhimento, o Simples faz com que o lucro dessas empresas aumente e a desigualdade entre as pequenas e grandes empresas reduzam tornando-as mais competitivas. 

Conclui-se que, para as empresas que possuem faturamento baixo é vantagem a adoção do Simples, já para as empresas que possuem um faturamento um pouco maior, será necessária uma análise mais detalhada, visando uma maior redução dos custos. 

O Simples Nacional proporcionou maior igualdade às empresas, possibilitando a elas oportunidade de permanecerem no mercado, funcionando também como uma política social já que grande parte da população está empregada nas micro e pequenas empresas que foram beneficiadas com esse regime de tributação que minimizou as possibilidades de falência dessas empresas.
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ANEXO

O presente trabalho demonstrara abaixo a tabela do anexo III, referente à lei complementar 128/2008, que estipula alíquotas relacionadas a serviços e locação de bens moveis.

Tabela 01 - Partilha do Simples Nacional – Serviços e Locação de Bens Móveis

	Receita Bruta em 12 meses (em R$)
	ALÍQUOTA
	IRPJ
	CSLL
	COFINS
	PIS/PASEP
	CPP
	ISS

	Até 120.000,00
	6,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	4,00%
	2,00%

	De 120.000,01 a 240.000,00
	8,21%
	0,00%
	0,00%
	1,42%
	0,00%
	4,00%
	2,79%

	De 240.000,01 a 360.000,00
	10,26%
	0,48%
	0,43%
	1,43%
	0,35%
	4,07%
	3,50%

	De 360.000,01 a 480.000,00
	11,31%
	0,53%
	0,53%
	1,56%
	0,38%
	4,47%
	3,84%

	De 480.000,01 a 600.000,00
	11,40%
	0,53%
	0,52%
	1,58%
	0,38%
	4,52%
	3,87%

	De 600.000,01 a 720.000,00
	12,42%
	0,57%
	0,57%
	1,73%
	0,40%
	4,92%
	4,23%

	De 720.000,01 a 840.000,00
	12,54%
	0,59%
	0,56%
	1,74%
	0,42%
	4,97%
	4,26%

	De 840.000,01 a 960.000,00
	12,68%
	0,59%
	0,57%
	1,76%
	0,42%
	5,03%
	4,31%

	De 960.000,01 a 1.080.000,00
	13,55%
	0,63%
	0,61%
	1,88%
	0,45%
	5,37%
	4,61%

	De 1.080.000,01 a 1.200.000,00
	13,68%
	0,63%
	0,64%
	1,89%
	0,45%
	5,42%
	4,65%

	De 1.200.000,01 a 1.320.000,00
	14,93%
	0,69%
	0,69%
	2,07%
	0,50%
	5,98%
	5,00%

	De 1.320.000,01 a 1.440.000,00
	15,06%
	0,69%
	0,69%
	2,09%
	0,50%
	6,09%
	5,00%

	De 1.440.000,01 a 1.560.000,00
	15,20%
	0,71%
	0,70%
	2,10%
	0,50%
	6,19%
	5,00%

	De 1.560.000,01 a 1.680.000,00
	15,35%
	0,71%
	0,70%
	2,13%
	0,51%
	6,30%
	5,00%

	De 1.680.000,01 a 1.800.000,00
	15,48%
	0,72%
	0,70%
	2,15%
	0,51%
	6,40%
	5,00%

	De 1.800.000,01 a 1.920.000,00
	16,85%
	0,78%
	0,76%
	2,34%
	0,56%
	7,41%
	5,00%

	De 1.920.000,01 a 2.040.000,00
	16,98%
	0,78%
	0,78%
	2,36%
	0,56%
	7,50%
	5,00%

	De 2.040.000,01 a 2.160.000,00
	17,13%
	0,80%
	0,79%
	2,37%
	0,57%
	7,60%
	5,00%

	De 2.160.000,01 a 2.280.000,00
	17,27%
	0,80%
	0,79%
	2,40%
	0,57%
	7,71%
	5,00%

	De 2.280.000,01 a 2.400.000,00
	17,42%
	0,81%
	0,79%
	2,42%
	0,57%
	7,83%
	5,00%


Fonte: Anexo III da Lei Complementar no 128 / 2008.

Na tabela 02, ilustraremos a planilha da tabela do anexo I, referente à lei complementar 128/2008. Que refere-se as empresas comerciais que se enquadram no simples como ME e EPP e que apresente apenas receita com revenda de mercadorias.

Tabela 02 - Partilha do Simples Nacional – Comércio

	Receita Bruta em 12 meses (em R$)
	ALÍQUOTA
	IRPJ
	CSLL
	COFINS
	PIS/PASEP
	CPP
	ICMS

	Até 120.000,00
	4,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	2,75%
	1,25%

	De 120.000,01 a 240.000,00
	5,47%
	0,00%
	0,00%
	0,86%
	0,00%
	2,75%
	1,86%

	De 240.000,01 a 360.000,00
	6,84%
	0,27%
	0,31%
	0,95%
	0,23%
	2,75%
	2,33%

	De 360.000,01 a 480.000,00
	7,54%
	0,35%
	0,35%
	1,04%
	0,25%
	2,99%
	2,56%

	De 480.000,01 a 600.000,00
	7,60%
	0,35%
	0,35%
	1,05%
	0,25%
	3,02%
	2,58%

	De 600.000,01 a 720.000,00
	8,28%
	0,38%
	0,38%
	1,15%
	0,27%
	3,28%
	2,82%

	De 720.000,01 a 840.000,00
	8,36%
	0,39%
	0,39%
	1,16%
	0,28%
	3,30%
	2,84%

	De 840.000,01 a 960.000,00
	8,45%
	0,39%
	0,39%
	1,17%
	0,28%
	3,35%
	2,87%

	De 960.000,01 a 1.080.000,00
	9,03%
	0,42%
	0,42%
	1,25%
	0,30%
	3,57%
	3,07%

	De 1.080.000,01 a 1.200.000,00
	9,12%
	0,43%
	0,43%
	1,26%
	0,30%
	3,60%
	3,10%

	De 1.200.000,01 a 1.320.000,00
	9,95%
	0,46%
	0,46%
	1,38%
	0,33%
	3,94%
	3,38%

	De 1.320.000,01 a 1.440.000,00
	10,04%
	0,46%
	0,46%
	1,39%
	0,33%
	3,99%
	3,41%

	De 1.440.000,01 a 1.560.000,00
	10,13%
	0,47%
	0,47%
	1,40%
	0,33%
	4,01%
	3,45%

	De 1.560.000,01 a 1.680.000,00
	10,23%
	0,47%
	0,47%
	1,42%
	0,34%
	4,05%
	3,48%

	De 1.680.000,01 a 1.800.000,00
	10,32%
	0,48%
	0,48%
	1,43%
	0,34%
	4,08%
	3,51%

	De 1.800.000,01 a 1.920.000,00
	11,23%
	0,52%
	0,52%
	1,56%
	0,37%
	4,44%
	3,82%

	De 1.920.000,01 a 2.040.000,00
	11,32%
	0,52%
	0,52%
	1,57%
	0,37%
	4,49%
	3,85%

	De 2.040.000,01 a 2.160.000,00
	11,42%
	0,53%
	0,53%
	1,58%
	0,38%
	4,52%
	3,88%

	De 2.160.000,01 a 2.280.000,00
	11,51%
	0,53%
	0,53%
	1,60%
	0,38%
	4,56%
	3,91%

	De 2.280.000,01 a 2.400.000,00
	11,61%
	0,54%
	0,54%
	1,60%
	0,38%
	4,60%
	3,95%


Fonte: Anexo I da Lei Complementar no 128/ 2008

Na tabela 03, ilustraremos a planilha da tabela do anexo II, referente à lei complementar 128/2008. As empresas do ramo industriais seguem basicamente as mesmas regras utilizadas pelas empresas comerciais. Ocorrendo, no entanto, um acréscimo na alíquota de 0,5% em cada faixa previsto na tabela 02.

Tabela 03 - Partilha do Simples Nacional – Indústria

	Receita Bruta em 12 meses (em R$)
	ALÍQUOTA
	IRPJ
	CSLL
	COFINS
	PIS/PASEP
	CPP
	ICMS
	IPI

	Até 120.000,00
	4,50%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	2,75%
	1,25%
	0,50%

	De 120.000,01 a 240.000,00
	5,97%
	0,00%
	0,00%
	0,86%
	0,00%
	2,75%
	1,86%
	0,50%

	De 240.000,01 a 360.000,00
	7,34%
	0,27%
	0,31%
	0,95%
	0,23%
	2,75%
	2,33%
	0,50%

	De 360.000,01 a 480.000,00
	8,04%
	0,35%
	0,35%
	1,04%
	0,25%
	2,99%
	2,56%
	0,50%

	De 480.000,01 a 600.000,00
	8,10%
	0,35%
	0,35%
	1,05%
	0,25%
	3,02%
	2,58%
	0,50%

	De 600.000,01 a 720.000,00
	8,78%
	0,38%
	0,38%
	1,15%
	0,27%
	3,28%
	2,82%
	0,50%

	De 720.000,01 a 840.000,00
	8,86%
	0,39%
	0,39%
	1,16%
	0,28%
	3,30%
	2,84%
	0,50%

	De 840.000,01 a 960.000,00
	8,95%
	0,39%
	0,39%
	1,17%
	0,28%
	3,35%
	2,87%
	0,50%

	De 960.000,01 a 1.080.000,00
	9,53%
	0,42%
	0,42%
	1,25%
	0,30%
	3,57%
	3,07%
	0,50%

	De 1.080.000,01 a 1.200.000,00
	9,62%
	0,42%
	0,42%
	1,26%
	0,30%
	3,62%
	3,10%
	0,50%

	De 1.200.000,01 a 1.320.000,00
	10,45%
	0,46%
	0,46%
	1,38%
	0,33%
	3,94%
	3,38%
	0,50%

	De 1.320.000,01 a 1.440.000,00
	10,54%
	0,46%
	0,46%
	1,39%
	0,33%
	3,99%
	3,41%
	0,50%

	De 1.440.000,01 a 1.560.000,00
	10,63%
	0,47%
	0,47%
	1,40%
	0,33%
	4,01%
	3,45%
	0,50%

	De 1.560.000,01 a 1.680.000,00
	10,73%
	0,47%
	0,47%
	1,42%
	0,34%
	4,05%
	3,48%
	0,50%

	De 1.680.000,01 a 1.800.000,00
	10,82%
	0,48%
	0,48%
	1,43%
	0,34%
	4,08%
	3,51%
	0,50%

	De 1.800.000,01 a 1.920.000,00
	11,73%
	0,52%
	0,52%
	1,56%
	0,37%
	4,44%
	3,82%
	0,50%

	De 1.920.000,01 a 2.040.000,00
	11,82%
	0,52%
	0,52%
	1,57%
	0,37%
	4,49%
	3,85%
	0,50%

	De 2.040.000,01 a 2.160.000,00
	11,92%
	0,53%
	0,53%
	1,58%
	0,38%
	4,52%
	3,88%
	0,50%

	De 2.160.000,01 a 2.280.000,00
	12,01%
	0,53%
	0,53%
	1,60%
	0,38%
	4,56%
	3,91%
	0,50%

	De 2.280.000,01 a 2.400.000,00
	12,11%
	0,54%
	0,54%
	1,60%
	0,38%
	4,60%
	3,95%
	0,50%


Fonte: Anexo II da Lei Complementar no 128 / 2008.

























